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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER.  TUTELA ANTECIPADA
DEFERIDA.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTO.  LAUDO  MÉDICO.
NECESSIDADE  DO  FÁRMACO  COMPROVADA.
DIREITO À VIDA E À SAÚDE. DEVER DO PODER
PÚBLICO.  GARANTIA  CONSTITUCIONAL
INSCULPIDA NO  ART.  196  DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.  MANUTENÇÃO DA  DECISÃO
AGRAVADA.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,
CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO.

-  Direito  emanado  diretamente  de  norma
constitucional autoaplicável, como é o caso do direito
à saúde,  independe de previsão orçamentária,  pelo
que o não fornecimento da medicação necessária ao
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restabelecimento  da  saúde  da  enferma  viola  o
conjunto  de  normas  constitucionais  e
infraconstitucionais.

- De acordo com o art. 557, do Código de Processo
Civil,  o  relator  negará  seguimento,  por  meio  de
decisão  monocrática,  a  recurso  manifestamente
improcedente.

Vistos.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  com
pedido de efeito suspensivo, fls. 02/07, interposto pelo  Município de João Pessoa
contra decisão, fls. 08/10, proferida pela Juiz de Direito da 6ª Vara da Fazenda Pública
da Comarca de João Pessoa, que deferiu o pedido liminar formulado nos autos da
Ação Ordinária de Obrigação de Fazer com pedido tutela antecipada  proposta por
Gracinalda de Melo Santos, de seguinte teor:

Ante  o  exposto,  com  fundamento  no  art.  273  do
Código de Processo Civil,  CONCEDO A TUTELA
ANTECIPADA  REQUERIDA,  para  ato  contínuo,
ordenar  ao  Secretário  da  Saúde  do  Estado  e  do
Município de João Pessoa a fornecer a Requerente o
medicamento  BOSENTANA  125MG,  ou  genérico,
se houver, sob pena de nos termos do art. 461, § 4°,
do  referido  Código,  aplicação  de  multa  de  R$
1.000,00 (hum mil reais) por cada dia de atraso no
cumprimento desta decisão, até o limite de R$ 10.000
(Dez  mil  reais),  atribuindo  a  responsabilidade
pessoal  do  Secretário  da  Saúde  do  Governo  do
Estado da Paraíba e  do Município  de João Pessoa,
criminal e civil,  pelos danos ou óbito a ser sofrido
pela  Requerente  em  caso  de  retardamento  do
cumprimento desta decisão judicial, sem prejuízo de
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representação perante o Órgão competente para fins
de apuração da conduta típica descrita pelo art. 11,
II,  da  Lei  n°.  8.429/92  (Lei  de  Improbidade
Administrativa),  visto  que  é  dever  de  todo  agente
público  velar  pela  legalidade,  bem  ainda,  de
encaminhamento  de  peças  processuais  à
Procuradoria-Geral de Justiça para o fim de apuração
dos crimes, em tese, de prevaricação e desobediência
judicial.
O Secretário da Saúde do Governo do Estado e do
Município  de  João  Pessoa  têm  10  (dez)  dias  para
informar  a  este  Juízo  da  comprovação  da
implementação  da  presente  medida,  sob  pena  de
encaminhamento  da  representação  acima
mencionada ao Órgão Ministerial.
Incorre no caso em tela, a vedação legal contida na
Lei  n°.  9.494/97,  conquanto  não  se  trata  de
reclassificação  ou  equiparação  de  servidores,  ou  a
concessão  de  aumento  ou  extensão  de  vantagens,
bem ainda, pagamento de vencimentos atrasados ou
vantagens  pecuniárias,  mas  a  proteção  judicial  à
saúde da Requerente.

Em  suas  razões,  o  recorrente  sustenta  a
impropriedade  da  decisão  combatida,  pugnando,  inicialmente,  pela  atribuição  de
efeito suspensivo ao agravo, alegando, para tanto, que a decisão hostilizada, além de
causar evidente prejuízo ao erário, viola o princípio da impessoalidade e as normas
que regem o orçamento público. Defende a irreversibilidade da medida, ressaltando,
ainda, que a ausência de previsão orçamentária para cumprimento da determinação
judicial  acarretará  desequilíbrio  financeiro.  Também,  sustenta  a  necessidade  de
perícia médica para fins de aferição da real necessidade da medicação, ao tempo em
que destaca inexistir provas de que a fármaco seja imprescindível para o tratamento
da doença da agravada. Ao final, postula atribuição de efeito suspensivo ao recurso,
nos termos do art. 527, III, do Código de Processo Civil.
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Liminar indeferida, fls. 33/38.

Informações prestadas pelo Juízo a quo, fl. 44.

Contrarrazões,  fls. 48/50, postulando a manutenção
da decisão hostilizada.

A Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dra. Marlene de Lima Campos de Carvalho, fls. 52/55, opinou pelo desprovimento
do agravo.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

O Município de João Pessoa  tenciona, por meio do
presente  instrumental,  reformar  o  provimento  judicial  que  determinou  o
fornecimento da medicação BOSENTANA 125MG, ou genérico, se houver, fármaco
do  qual  Gracinalda  de  Melo  Santos necessita  fazer  uso  contínuo  para  o
restabelecimento da sua saúde, consoante laudos médicos de fls. 21/24.

Sem razão, contudo.

De início,  ressalto que todos os entes da federação
têm o dever de assegurar aos administrados o efetivo atendimento à saúde pública,
especialmente, quando o art. 196, da Carta Republicana, estatui ser a saúde direito de
todos  e  dever  do  Estado,  fixando  a  responsabilidade  solidária dos  Estados-
membros, do Distrito Federal, da União e dos Municípios em primar pela consecução
de  políticas  governamentais  úteis  à  manutenção  da  saúde integral  do  indivíduo,
consoante esclarece o aresto a seguir colacionado:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  FORNECIMENTO
DE MEDICAMENTO. SERVIÇO DE SAÚDE. DEVER
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DO  ESTADO.  OBRIGAÇÃO  SOLIDÁRIA.
IMPOSIÇÃO  CONSTITUCIONAL  A  TODOS  OS
ENTES  FEDERATIVOS.  DIREITO  LÍQUIDO  E
CERTO.  INÚMEROS  PRECEDENTES
JURISPRUDENCIAIS.  CONCESSÃO  DA  ORDEM.
As ações e serviços públicos de saúde competem, de
forma solidária, à união, estados, Distrito Federal e
municípios.  Logo,  não  há  que  se  falar  em
ilegitimidade passiva da unidade da federação que,
por força do art. 196 da Constituição Federal, tem o
dever de zelar pela saúde pública mediante ações de
proteção e recuperação. É dever do estado prover as
despesas com os medicamentos  de pessoa que não
possui  condições  de  arcar  com  os  valores  sem  se
privar  dos  recursos  indispensáveis  ao  sustento
próprio e da família. Inexiste ofensa à independência
dos  poderes  da  república  quando  o  judiciário  se
manifesta  acerca  de  ato  ilegal  e  ineficiente  do
executivo. “art. 5º na aplicação da Lei, o juiz atenderá
aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do
bem comum. ”(lei de introdução às normas do direito
brasileiro).  (TJPB;  MS  2001176-35.2013.815.0000;
Primeira  Seção  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  José
Ricardo Porto; DJPB 10/02/2014; Pág. 7).

Ademais,  o  direito  à  saúde,  embora  não  esteja
previsto diretamente no art. 5º, encontra-se insculpido na própria Constituição, nos
termos dos arts. 6º, 23, II, 24, XII, 196 e 227, e assume, da mesma forma que aqueles, a
feição de verdadeiro direito fundamental  de segunda geração.  Sob este prisma,  a
saúde carrega em sua essência a necessidade do cidadão em obter uma conduta ativa
dos entes da federação no sentido de preservar-lhe o direito maior que é o direito à
vida.

André  Ramos  Tavares  bem  conceitua  o  direito  à
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saúde como:

O mais básico de todos os direitos, no sentido de que
surge  como  verdadeiro  pré-requisito  da  existência
dos  demais  direitos  consagrados
constitucionalmente.  É,  por  isto,  o  direito  humano
mais sagrado. (In.  Curso de Direito Constitucional,
p. 387, Saraiva, 2002).

O Supremo  Tribunal  Federal,  igualmente,  já
explicitou:

O  direito  à  saúde  representa  conseqüência
constitucional indissociável do direito à vida (Agravo
Regimental  no  Recurso  Extraordinário  nº  271.286-
8/RS, julgado em 12/09/2000).

Pela documentação colacionada aos autos, fls. 21/24,
percebe-se  que  Gracinalda  de  Melo  Santos  necessita  fazer  uso  contínuo  da
medicação  da  BOSENTANA 125MG, ou genérico,  se  houver,  haja  vista  ter  sido
diagnosticada com LES (CID 10 M 32.1) e hipertensão arterial pulmonar severa.

Nessa  senda,  entendo  que  o  acervo  probatório
encartado aos autos, sobretudo os documentos constantes das fls. 21/24, atestam a
patologia que acomete a paciente e a necessidade do uso da medicação prescrita,
uma  vez  que  cabe  ao  profissional  de  saúde  atestar  o  tratamento  adequado  à
patologia da pessoa enferma.

Assim,  entre  proteger,  de  modo  preventivo,  a
inviolabilidade do direito à saúde, que se qualifica como direito subjetivo inalienável,
garantido a todos pela própria Lei Maior, ou fazer prevalecer, contra essa garantia
fundamental, um interesse financeiro e secundário, entendo restar uma só e possível
opção: aquela que privilegia o respeito indeclinável à saúde humana.
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Ademais, a eventual reforma da decisão a quo é por
demais  gravosa  para  a  parte  adversa,  já  que,  por  óbvio,  a  impossibilitaria  de
desfrutar  do  remédio  de  uso  contínuo,  situação  que,  de  certo,  repercutirá
negativamente  em  sua  qualidade  de  vida,  inclusive,  com  a  possibilidade  de
agravamento da sua condição de saúde.

Portanto,  não  vislumbro  razões  para  reformar  a
decisão hostilizada.

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO
AGRAVO DE INSTRUMENTO.

P. I. 

João Pessoa, 11 de fevereiro de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
   Desembargador
                         Relator
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